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FIL. 125

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10510.722976/2012-82
Voluntario
2401-004.789 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria
9 de maio de 2017
Contribui¢des Sociais Previdenciarias
MUNICIPIO DE POCO VERDE - PREFEITURA MUNICIPAL
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/12/2008 a 31/12/2008

COMPENSACAO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARACAO.
MULTA ISOLADA QUALIFICADA.

Na hipdtese de compensacao indevida, quando se comprove falsidade da
declaragdo apresentada pelo sujeito passivo, devera ser aplicada multa isolada
qualificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10510.722976/2012-82  2401-004.789 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 09/05/2017 Contribuições Sociais Previdenciárias MUNICÍPIO DE POÇO VERDE - PREFEITURA MUNICIPAL FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Carlos Alexandre Tortato  2.0.4 24010047892017CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/12/2008 a 31/12/2008
 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARAÇÃO.
 MULTA ISOLADA QUALIFICADA.
 Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, deverá ser aplicada multa isolada qualificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do recurso. No mérito, por voto de qualidade, negar-lhe provimento. Vencidos o relator e os conselheiros Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira Barbosa, que davam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Denny Medeiros da Silveira.
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alexandre Tortato - Relator
 
 (assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira � Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira (Suplente Convocado), Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Claudia Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente Convocada).
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 109/114) interposto em face do acórdão nº. 15-36.044 (fls. 98/101), que julgou improcedente a impugnação da recorrente, restando assim ementado:
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARAÇÃO. MULTA ISOLADA QUALIFICADA.
Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada qualificada.
IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONEXO. PARCELAMENTO. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO.
O pedido de parcelamento põe fim ao litígio nos exatos limites dos valores parcelados e implica renúncia ao contencioso administrativo.
O crédito tributário foi lançado através do Auto de Infração (AI) pelo descumprimento de obrigação principal, identificado pelo DEBCAD nº 37.379.294-8, em nome do município acima identificado, referente à competência 12/2008, no valor atualizado de R$249.915,00 (duzentos e quarenta e nove mil novecentos e quinze reais).
De acordo com o Relatório Fiscal do AI, fls. 4 a 6, foi lançada contra o Município de Poço Verde - Prefeitura Municipal, multa isolada de que trata o § 10 do art. 89 da Lei 8.212/91, acrescentado pela Medida Provisória 449 de 3/12/2008 (convertida na Lei n.° 11.941 de 2009), por ter a Prefeitura informado em GFIP valores relativos a compensações de contribuições previdenciárias para as quais não foram apresentados documentos que comprovassem a existência dos créditos.
Para apurar a regularidade das compensações declaradas foram consideradas pela fiscalização, nas competências 11/2007 a 8/2011, as GFIP que se encontravam na situação de exportadas nos sistemas da Receita Federal do Brasil no dia de início da fiscalização, e para as competências 1/2012 a 4/2012 as GFIP que se encontravam como exportadas no dia da ciência do Termo de Intimação Fiscal n.° 2 (1/8/2012), conforme o Anexo 1-Resumo das GFIP, juntado a este processo.
A apuração do valor da multa se deu conforme o §10, do art. 89, da Lei 8.212/91, que estabelece que quando verificada a compensação indevida, na qual se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I, do caput do art. 44 da Lei 9.430, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
Deve ser observado que na multa isolada aplicada através deste AI considera-se a data da ocorrência do fato a data da entrega da GFIP independente da competência a que se refira, desta forma a competência da multa isolada é o mês em que ocorreu a infração, ou seja, o mês em que foram apresentadas as GFIP com informação falsa.
Cientificada do lançamento em 15/8/2012 (fl. 60), a autuada apresentou impugnação em 14/9/2012 (fl. 69).
Consta dos autos termo de desistência de impugnação ou recurso administrativo, juntado em 28/3/2013, em face de adesão do sujeito passivo a parcelamento (fls. 83).
À fl. 94, juntado Despacho de Encaminhamento dando seguimento ao presente processo administrativo para julgamento, em virtude do débito exigido no presente processo administrativo não ser passível de inclusão no parcelamento da Lei nº. 12.810/13, ao qual tinha a recorrente aderido.
Julgada improcedente a impugnação, conforme acórdão cuja ementa foi acima reproduzida, a recorrente apresentou o seu recurso voluntário (fls. 109/114) onde alega, em síntese:
a) apresenta informações desconexas com relação ao parcelamento do débito;
b) não poderia ser exigida a multa já que fora impugnado o auto de infração que exigia o pagamento das contribuições previdenciárias cujas compensações foram glosadas;
c) não teria sido demonstrado o dolo da recorrente, razão pela qual não seria cabível a aplicação da multa do § 10 do art. 89 da Lei nº. 8.212/91.
É o relatório.













 Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade
Não há no recurso voluntário carimbo que comprove a data do seu protocolo, tampouco qualquer outro documento neste sentido. Todavia, há a informação de juntada por parte da autoridade fiscal (fl. 121) que nada insurge quanto a eventual intempestividade do recurso voluntário e determina o encaminhamento do mesmo a este e. Conselho, razão pela qual tomarei o mesmo como tempestivo, ante a ausência de alegação em contrato. E por atender aos demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Mérito - Da multa isolada
Trata-se a controvérsia unicamente acerca do cabimento ou não do § 10º do art. 89 da Lei nº. 8.212/91, que possui a seguinte redação:
Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
Pois bem. Para a verificação da manutenção ou não da aplicação do mesmo, necessária se faz a análise das razões do auto de infração, as quais reproduzo a seguir:

Em suas razões recursais, a recorrente limita seus argumentos a alegar não haver sido comprovado o dolo apto a caracterizar a aplicação da multa em questão.
Em que pese a singeleza das razões recursais, analisando os fundamentos do auto de infração, entendo que não restou comprovado o dolo apto a manter a presente autuação.
Como se vê, o ente municipal contratou consultoria "especializada" que, embora demonstrado que posteriormente poderia estar envolvida em irregularidades decorrentes justamente do tipo de serviço prestado à recorrente, não há provas do conhecimento desta à época da celebração do contrato e da realização das compensações.
Ademais, o próprio contrato firmado entre as partes remete a levantamento de créditos para compensação, podendo indicar, frise-se, PODENDO INDICAR, a boa-fé da recorrente, sem, contudo, poder afirmar, frise-se, PODER AFIRMAR, que teria agido com dolo.
Assim, ante as razões acima expostas, entendo que os fundamentos apresentados pela fiscalização não foram suficientes para demonstrar inequivocamente a falsidade da recorrente na realização das compensações, entendo inaplicável a multa no patamar estabelecido pelo § 10º do art. 89 da Lei nº. 8.212/91.

CONCLUSÃO
Isto posto, voto no sentido de conhecer o recurso voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Carlos Alexandre Tortato





















 Conselheiro Denny Medeiros da Silveira - Redator Designado
Com a maxima venia, divirjo do Relator, pois entendo que a multa deve ser mantida, conforme razões a seguir expostas.
A pena administrativa consignada no presente Auto de Infração, fl. 63, corresponde à multa isolada (qualificada) prevista na Lei 8.212/91, art. 89, § 10, acrescentado pela Medida Provisória 449, de 3/12/08 (convertida na Lei 11.941/09):
§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
No caso em análise, tal multa foi aplicada em razão da PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO VERDE ter informado em Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), nas competências 10, 11 e 13/2008, valores de compensação de contribuições previdenciárias para as quais não foram apresentados documentos que comprovassem a existência dos créditos, tendo sido emitida, inclusive, Representação Fiscal para Fins Penais.
Cabe destacar que o crédito referente à glosa das compensações (DEBCAD nº 37.379.293-0) foi parcelado pelo sujeito passivo, sendo que tal parcelamento importou em confissão irretratável do débito, configurando confissão extrajudicial, nos termos do que dispõe os artigos 348, 353 e 354 do Código de Processo Civil.
Pois bem, tais créditos compensados seriam decorrentes de contribuições recolhidas no período de 1998 a 2004, incidentes sobre o subsídio de titulares de cargos eletivos, nos termos do que dispunha a Lei 9.506, de 30/10/97, cuja exação foi julgada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em outubro de 2003.
Para melhor análise da questão, vejamos as seguintes informações constantes do Relatório Fiscal (fls. 4 a 6):





8. [...] Foi verificado que nas fiscalizações realizadas junto a prefeitura relativas ao período dos supostos créditos (1998 a 2004) foram levantados vários débitos com base nas remunerações constantes das folhas de pagamento, nas quais estavam o exercentes de mandatos eletivos, o que evidencia que ela não recolheu integralmente os valores devidos para aquelas competências que informa possuir créditos; Não foram identificadas nem remunerações dos exercentes de mandatos eletivos e nem contribuições previdenciárias pagas pela prefeitura com base nessas remunerações que justificassem a informações em GFIP de compensações de contribuições previdenciárias em valores tão elevados.
[...]
11. Como os valores compensados pela Prefeitura constituem um montante bastante elevado considerando o assunto tratado - contribuições previdenciárias de exercentes de mandatos eletivos - buscou-se identificar na contabilidade da prefeitura possíveis pagamentos a escritórios jurídicos ou contábeis por serviços ligados às compensações de contribuições previdenciárias. Foram encontrados pagamentos no total de R$ 141.331,99 para a empresa URBIS - Instituto de Gestão pública CNPJ 05.417.517/0001-02, com sede no Estado do Espírito Santo, relativos a serviços de compensação de contribuições previdenciárias.
(Grifo nosso)
Conforme se observa na transcrição acima, em fiscalização realizada na Prefeitura e referente ao período de 1998 a 2004, não foram identificados (localizados) os recolhimentos compensados.
Além disso, segundo se extrai do Relatório Fiscal, foram compensados valores muito superiores ao esperado, visto tratar-se de contribuições de exercentes de mandato eletivo, e sem o correspondente suporte probatório. Também teriam sido inseridos nos cálculos das compensações efetuadas valores pagos �a escritórios jurídicos ou contábeis por serviços especializados�. 
Como se vê, está muito clara a falsidade das declarações efetuadas em GFIP, quando da compensação de créditos sabidamente inexistentes, haja vista o montante elevado dos valores compensados (que saltam aos olhos), frente à correspondente base de cálculo (subsídios pagos a titulares de cargos eletivos). Isso sem contar a inexistência de qualquer elemento probatório capaz de justificar as compensações ou o fato da Prefeitura ter compensado, indevidamente, valores que teriam sido pagos a empresas contratadas para a realização de serviços especializados. 
Dessa forma, não há como amparar uma certa �boa-fé� da Recorrente, conforme sustenta o Voto do Relator, restando, pois, correta a aplicação da multa isolada de 150%.


Conclusão
Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Denny Medeiros da Silveira
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em conhecer do
recurso. No mérito, por voto de qualidade, negar-lhe provimento. Vencidos o relator e os
conselheiros Rayd Santana Ferreira, Andréa Viana Arrais Egypto e Luciana Matos Pereira

Barbosa, que davam provimento ao recurso. Designado para redigir o voto vencedor o
Conselheiro Denny Medeiros da Silveira.

(assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier Lazarini - Presidente

(assinado digitalmente)

Carlos Alexandre Tortato - Relator

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Miriam Denise Xavier
Lazarini, Carlos Alexandre Tortato, Rayd Santana Ferreira, Denny Medeiros da Silveira
(Suplente Convocado), Cleberson Alex Friess, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos
Pereira Barbosa e Claudia Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente Convocada).
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 109/114) interposto em face do acordao
n°. 15-36.044 (fls. 98/101), que julgou improcedente a impugnagdo da recorrente, restando
assim ementado:

COMPENSA QAN (0] INDEVIDA. FALSIDADE DA
DECLARACAO. MULTA ISOLADA QUALIFICADA.

Na hipotese de compensagdo indevida, quando se comprove
falsidade da declaragdo apresentada pelo sujeito passivo, o
contribuinte estara sujeito a multa isolada qualificada.

IMPUGNACAO DE CREDITO TRIBUTARIO CONEXO.
PARCELAMENTO.  RENUNCIA A0  CONTENCIOSO
ADMINISTRATIVO.

O pedido de parcelamento poe fim ao litigio nos exatos limites
dos valores parcelados e implica renuncia ao contencioso
administrativo.

O crédito tributario foi langado através do Auto de Infracdo (AI) pelo
descumprimento de obrigacao principal, identificado pelo DEBCAD n° 37.379.294-8, em
nome do municipio acima identificado, referente a competéncia 12/2008, no valor atualizado
de R$249.915,00 (duzentos e quarenta e nove mil novecentos e quinze reais).

De acordo com o Relatorio Fiscal do Al fls. 4 a 6, foi lancada contra o
Municipio de Pogo Verde - Prefeitura Municipal, multa isolada de que trata o § 10 do art. 89 da
Lei 8.212/91, acrescentado pela Medida Proviséria 449 de 3/12/2008 (convertida na Lei n.°
11.941 de 2009), por ter a Prefeitura informado em GFIP valores relativos a compensacdes de
contribui¢des previdencidrias para as quais ndo foram apresentados documentos que
comprovassem a existéncia dos créditos.

Para apurar a regularidade das compensac¢des declaradas foram consideradas
pela fiscalizacao, nas competéncias 11/2007 a 8/2011, as GFIP que se encontravam na situacao
de exportadas nos sistemas da Receita Federal do Brasil no dia de inicio da fiscalizacdo, e para
as competéncias 1/2012 a 4/2012 as GFIP que se encontravam como exportadas no dia da
ciéncia do Termo de Intimacdo Fiscal n.° 2 (1/8/2012), conforme o Anexo 1-Resumo das
GFIP, juntado a este processo.

A apuracdo do valor da multa se deu conforme o §10, do art. 89, da Lei
8.212/91, que estabelece que quando verificada a compensacao indevida, na qual se comprove
falsidade da declaragdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estard sujeito a multa
isolada aplicada no percentual previsto no inciso I, do caput do art. 44 da Lei 9.430, aplicado
em dobro, e terd como base de calculo o valor total do débito indevidamente compensado.

Deve ser observado que na multa isolada aplicada através deste Al considera-
se a data da ocorréncia do fato a data da entrega da GFIP independente da competéncia a que
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se refira, desta forma a competéncia da multa isolada ¢ o0 més em que ocorreu a infragdo, ou
seja, o més em que foram apresentadas as GFIP com informacao falsa.

Cientificada do langamento em 15/8/2012 (fl. 60), a autuada apresentou
impugnagao em 14/9/2012 (fl. 69).

Consta dos autos termo de desisténcia de impugnacdo ou recurso
administrativo, juntado em 28/3/2013, em face de adesdo do sujeito passivo a parcelamento
(fls. 83).

A fl. 94, juntado Despacho de Encaminhamento dando seguimento ao
presente processo administrativo para julgamento, em virtude do débito exigido no presente
processo administrativo nao ser passivel de inclusdao no parcelamento da Lei n°. 12.810/13, ao
qual tinha a recorrente aderido.

Julgada improcedente a impugnacdo, conforme acorddo cuja ementa foi
acima reproduzida, a recorrente apresentou o seu recurso voluntario (fls. 109/114) onde alega,
em sintese:

a) apresenta informagdes desconexas com relagdo ao parcelamento do débito;

b) ndo poderia ser exigida a multa ja que fora impugnado o auto de infracao
que exigia o pagamento das contribui¢des previdencidrias cujas compensagdes foram glosadas;

¢) ndo teria sido demonstrado o dolo da recorrente, razao pela qual ndo seria
cabivel a aplicacdo da multa do § 10 do art. 89 da Lei n°. 8.212/91.

E o relatério.



Processo n° 10510.722976/2012-82 S2-C4T1
Acordao n.° 2401-004.789 F1. 129

Voto Vencido

Conselheiro Carlos Alexandre Tortato - Relator
Admissibilidade

Nao hé no recurso voluntario carimbo que comprove a data do seu protocolo,
tampouco qualquer outro documento neste sentido. Todavia, ha a informagdo de juntada por
parte da autoridade fiscal (fl. 121) que nada insurge quanto a eventual intempestividade do
recurso voluntario e determina o encaminhamento do mesmo a este e. Conselho, razao pela
qual tomarei o mesmo como tempestivo, ante a auséncia de alegagdo em contrato. E por
atender aos demais requisitos de admissibilidade, dele tomo conhecimento.

Mérito - Da multa isolada

Trata-se a controvérsia unicamente acerca do cabimento ou nao do § 10° do
art. 89 da Lei n°. 8.212/91, que possui a seguinte redacao:

Art. 89. As contribuigoes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
pardagrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribuigoes instituidas
a titulo de substituicdo e as contribuicées devidas a terceiros
somente poderdo ser restituidas ou compensadas nas hipoteses
de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido,
nos termos e condigoes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

$ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no inciso | do caput do art. 44 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e tera
como base de calculo o valor total do débito indevidamente
compensado.

Pois bem. Para a verificacdo da manuten¢do ou nao da aplicagdo do mesmo,
necessdria se faz a andlise das razdes do auto de infracdo, as quais reproduzo a seguir:
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U, Nos Relatorios constanies deste Processo Administrativo as diferencas apuradas relativas as contribuigdes
devidas foram lancadas através do levantamenta MI — Multa Isolada por Compensaciio com Falsidade.

13 A apuragio do valor da imulta se dev conforme o § 10 do art. 89 da Lei 8212/91, que estabelece que quanca
verilicada a compensagiio indevida, na qual se comprove falsidade da declaragio apresentada pelo sujeito passivo.
o contribuinte estard sujeito & mulia isolada aplicada no percentual previsto no inciso [ do caput do art. 44 da Leino
0.430, de 27 de dezembra de 1996 (75%), aplicade em dobro, e terd como base de calculo o valor total do débite
indevidamente compensado. Deve ser observado que na multa isolada aplicada através deste auto de infragio
considera-se a data da ocorréncia do fato a data da entrega da GFIP independente da competéncia a que se refira.
desta forma, a competéncia da multa iselada é o més em que ocorreu a infragdo, ou seja, o més em que foram
apresentadas as GFIP com informagdio falsa.

11.Como os valores compensados pela Prefeitura constituem um montante bastante elevado considerando o assunio
tratado — contribuigles previdenciarias de exercentes de mandatos eletivos - buscou identificar na contabilidade da
prefeitura possiveis pagamentos a escritdrios juridicos ou contibeis por servigos ligados ds compensagBes de
contribuigies previdencidrias, Foram encontrados pagamentos no total de R$ 141.331.99 para a empresa URBIS -
Institulo de Gestdo Pablica CNPI 05.417.517/0001-02, com sede no Estado do Espirite Santo, relativos a servigos
de compensacio de contribuigies previdencidrias,

12.Para melhor entendimento dos fatos buscou-se localizar o contrato celebrado entre a prefeitura & a URBIS -
Instiluto de Gestdo Pablica, para tante foi realizada consulta ao sistema SISAP do TCE/SE sendo loealizado o
comrato de prestagiio de servigo n® 104/2007, que segue juntado a este processo, no qual estio discriminados oz
servipos a serem prestados pela empresa, que como se verifica no objeto extraido do contrato mostrado abaixo, a
preleitura contraton a URBIS visando compensar os valores exigidos pela Ler @506/97.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO E DESCRICAC DOS SERVICOS
1.1 - Constitel objelo do presente Contrato:

wh @ prestgdo e seevicos especializados de assessoria ¢ connforia pova o fevantamernne de oados e o aparogde de
Yl ey e .I'L'c.'ll.'.t'rrlru"rm e abaridas dey .r.l'.“.-'.l'n’nl.vjl.lrl.'r_; do INES, em virnele dos walores colvadas on exigiooy
visomente por conla da Lei v° SI0697, que instited @ contribuipdo dos fiidares de cargos elerivos, o goad o
Julsrad fncovextinecionol pelo Plemdrip do .':;II'|I.|I'[T.IIJEI Tritmaal Federal

I3.Embora a Prefeitura tenha contratado servign especializado para realizar as compensagies, ndo apresenion e
momento algum of documentos gue a levaram informar compensagies em GFIP em valores tio elevados

14.Cabe relatar que as atividades do URBIS - Institute de Gestdo Pablica estio sendo objeto de investigacio por
parte da Receita e Policia Federal e por parte Ministério Publico de Contas e do TCE do Estado do Espirito Santo
por irregularidades nas compensages de contribuicBes previdencirias e do PASEP realizadas por prefeitums sob a
orientagio da URBIS. Foram juntadas a este processo 03 reportagens extraidas de sites de jornais na internetyque
descrevem as investigacdes realizadas quanto as atividades do URBIS.

Em suas razdes recursais, a recorrente limita seus argumentos a alegar nao
haver sido comprovado o dolo apto a caracterizar a aplicagdo da multa em questao.

Em que pese a singeleza das razdes recursais, analisando os fundamentos do
auto de infracdo, entendo que ndo restou comprovado o dolo apto a manter a presente autuagao.

Como se v€, o ente municipal contratou consultoria "especializada" que,
embora demonstrado que posteriormente poderia estar envolvida em irregularidades
decorrentes justamente do tipo de servico prestado a recorrente, ndo ha provas do
conhecimento desta a época da celebragdo do contrato e da realizacdo das compensagoes.

Ademais, o proprio contrato firmado entre as partes remete a levantamento de
créditos para compensa¢do, podendo indicar, frise-se, PODENDO INDICAR, a boa-f¢ da
recorrente, sem, contudo, poder afirmar, frise-se, PODER AFIRMAR, que teria agido com
dolo.

Assim, ante as razdes acima expostas, entendo que os fundamentos
apresentados pela fiscalizagdo ndo foram suficientes para demonstrar inequivocamente a
falsidade da recorrente na realizacdo das compensagdes, entendo inaplicdvel a multa no
patamar estabelecido pelo § 10° do art. 89 da Lei n°. 8.212/91.
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CONCLUSAO

Isto posto, voto no sentido de conhecer o recurso voluntério para, no mérito,
DAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Carlos Alexandre Tortato
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Voto Vencedor

Conselheiro Denny Medeiros da Silveira - Redator Designado

Com a maxima venia, divirjo do Relator, pois entendo que a multa deve ser
mantida, conforme razodes a seguir expostas.

A pena administrativa consignada no presente Auto de Infracdo, fl. 63,
corresponde a multa isolada (qualificada) prevista na Lei 8.212/91, art. 89, § 10, acrescentado
pela Medida Provisoéria 449, de 3/12/08 (convertida na Lei 11.941/09):

$ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se
comprove falsidade da declara¢do apresentada pelo sujeito
passivo, o contribuinte estara sujeito a multa isolada aplicada no
percentual previsto no inciso [ do caputdo art. 44 da Lei
n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd
como base de cdlculo o valor total do débito indevidamente
compensado. (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

No caso em analise, tal multa foi aplicada em razdo da PREFEITURA
MUNICIPAL DE POCO VERDE ter informado em Guia de Recolhimento do FGTS e
Informagdes a Previdéncia Social (GFIP), nas competéncias 10, 11 e 13/2008, valores de
compensagcdo de contribuigdes previdenciarias para as quais nao foram apresentados
documentos que comprovassem a existéncia dos créditos, tendo sido emitida, inclusive,
Representagao Fiscal para Fins Penais.

Cabe destacar que o crédito referente a glosa das compensagdes (DEBCAD
n°® 37.379.293-0) foi parcelado pelo sujeito passivo, sendo que tal parcelamento importou em
confissdo irretratavel do débito, configurando confissdo extrajudicial, nos termos do que dispde
os artigos 348, 353 e 354 do Codigo de Processo Civil.

Pois bem, tais créditos compensados seriam decorrentes de contribui¢des
recolhidas no periodo de 1998 a 2004, incidentes sobre o subsidio de titulares de cargos
eletivos, nos termos do que dispunha a Lei 9.506, de 30/10/97, cuja exacdo foi julgada
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, em outubro de 2003.

Para melhor andlise da questdo, vejamos as seguintes informagdes constantes
do Relatorio Fiscal (fls. 4 a 6):
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8. [...] Foi verificado que nas fiscalizacoes realizadas junto a
prefeitura relativas ao periodo dos supostos créditos (1998 a
2004) foram levantados varios débitos com base nas
remuneracgoes constantes das folhas de pagamento, nas quais
estavam o exercentes de mandatos eletivos, o que evidencia que
ela ndo recolheu integralmente os valores devidos para aquelas
competéncias que informa possuir créditos; Ndo foram
identificadas nem remuneracoes dos exercentes de mandatos
eletivos e nem contribuicoes previdencidrias pagas pela
prefeitura com base nessas remuneracdes que justificassem a
informacoes em GFIP de compensacoes de contribuicoes
previdencidrias em valores tdo elevados.

[]

11. Como os valores compensados pela Prefeitura constituem um
montante bastante elevado considerando o assunto tratado -
contribui¢oes previdenciarias de exercentes de mandatos eletivos
- buscou-se identificar na contabilidade da prefeitura possiveis
pagamentos a escritorios juridicos ou contdbeis por servi¢os
ligados as compensagoes de contribuicoes previdenciarias.
Foram encontrados pagamentos no total de R$ 141.331,99 para
a empresa URBIS - Instituto de Gestao publica CNPJ
05.417.517/0001-02, com sede no Estado do Espirito Santo,
relativos a servicos de compensagdo de contribuicoes
previdenciarias.

(Grifo nosso)

Conforme se observa na transcricdo acima, em fiscaliza¢do realizada na
Prefeitura e referente ao periodo de 1998 a 2004, ndo foram identificados (localizados) os
recolhimentos compensados.

Além disso, segundo se extrai do Relatério Fiscal, foram compensados
valores muito superiores ao esperado, visto tratar-se de contribui¢des de exercentes de mandato
eletivo, e sem o correspondente suporte probatorio. Também teriam sido inseridos nos céalculos
das compensagdes efetuadas valores pagos “a escritorios juridicos ou contabeis por servicos
especializados”.

Como se vé, esta muito clara a falsidade das declaracdes efetuadas em GFIP,
quando da compensagdo de créditos sabidamente inexistentes, haja vista o montante elevado
dos valores compensados (que saltam aos olhos), frente a correspondente base de calculo
(subsidios pagos a titulares de cargos eletivos). Isso sem contar a inexisténcia de qualquer
elemento probatorio capaz de justificar as compensagdes ou o fato da Prefeitura ter
compensado, indevidamente, valores que teriam sido pagos a empresas contratadas para a
realizacdo de servigos especializados.

Dessa forma, ndao ha como amparar uma certa “boa-fé” da Recorrente,
conforme sustenta o Voto do Relator, restando, pois, correta a aplicagdo da multa isolada de
150%.
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Conclusao

Isso posto, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Voluntério.

(assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira

S2-C4T1
Fl. 134



